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AGRAVANTE : DANIEL MELO DE CORDEIRO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO.
MANDADO DE SEGURANÇA.  VERBA INDENIZATÓRIA
RECEBIDA DURANTE AFASTAMENTO. PAGAMENTO INDEVIDO
POR ERRO ADMINISTRATIVO. BOA-FÉ AFASTADA. DEVOLUÇÃO
DOS VALORES. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, consistente no
desconto da Gratificação de Alcance de Metas Estratégicas e da
Indenização de Transporte, por ocasião de afastamento por licença
médica. O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará concedeu parcialmente a
segurança pleiteada.

II - Essa Corte Superior, no julgamento do REsp n. 1.769.306
/AL (Tema n. 1.099), de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves (DJe de 

), firmou entendimento no sentido de que, os pagamentos19/5/2021
indevidos aos servidores públicos decorrentes de erro administrativo
(operacional ou de cálculo), não embasado em interpretação errônea ou
equivocada da lei pela Administração, estão sujeitos à devolução,
ressalvadas as hipóteses em que o servidor, diante do caso concreto,
comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe
era possível constatar o pagamento indevido. Confira-se: REsp 1.769.306
/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 

, DJe .10/3/2021 19/5/2021

III - Ressalte-se que, ainda naquele julgamento, houve a
modulação dos efeitos, ficando consignado que "Os efeitos definidos neste
representativo da controvérsia, somente devem atingir os processos que
tenham sido distribuídos, na primeira instância, a partir da publicação deste

, ou seja, a partir de . No caso dos autos, o presente acórdão" 19/5/2021
 foi protocolado no Tribunal de origem em . Dessemandamus 8/2/2017

modo, é aplicável à hipótese o entendimento firmado no Tema n. 531/STJ:
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"Quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma lei,
resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa
expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, impedindo,
assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor público."

IV - Compulsando os autos, observa-se que o pagamento da
verba "indenização de transporte" no período de afastamento ao impetrante
se deu por erro da Administração. Ocorre que, como bem pontuado no voto
condutor do acórdão recorrido, a norma que institui o pagamento da
referida verba estabelece expressamente que esta somente se dará na
hipótese de exercício efetivo de atividades externas com utilização de
veículo próprio. Assim, é possível concluir que o servidor tinha condições
de compreender a ilicitude no recebimento dos valores, de modo a afastar a
boa-fé no recebimento e a viabilizar o ressarcimento.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

 
                     Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DANIEL MELO DE CORDEIRO
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO RIBEIRO CAVALCANTE E OUTRO(S) -

CE012359
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO.
MANDADO DE SEGURANÇA.  VERBA INDENIZATÓRIA
RECEBIDA DURANTE AFASTAMENTO. PAGAMENTO INDEVIDO
POR ERRO ADMINISTRATIVO. BOA-FÉ AFASTADA. DEVOLUÇÃO
DOS VALORES. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, consistente no
desconto da Gratificação de Alcance de Metas Estratégicas e da
Indenização de Transporte, por ocasião de afastamento por licença
médica. O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará concedeu parcialmente a
segurança pleiteada.

II - Essa Corte Superior, no julgamento do REsp n. 1.769.306
/AL (Tema n. 1.099), de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves (DJe de 

), firmou entendimento no sentido de que, os pagamentos19/5/2021
indevidos aos servidores públicos decorrentes de erro administrativo
(operacional ou de cálculo), não embasado em interpretação errônea ou
equivocada da lei pela Administração, estão sujeitos à devolução,
ressalvadas as hipóteses em que o servidor, diante do caso concreto,
comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe
era possível constatar o pagamento indevido. Confira-se: REsp 1.769.306
/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 

, DJe .10/3/2021 19/5/2021

III - Ressalte-se que, ainda naquele julgamento, houve a
modulação dos efeitos, ficando consignado que "Os efeitos definidos neste
representativo da controvérsia, somente devem atingir os processos que
tenham sido distribuídos, na primeira instância, a partir da publicação deste

, ou seja, a partir de . No caso dos autos, o presente acórdão" 19/5/2021
 foi protocolado no Tribunal de origem em . Dessemandamus 8/2/2017

modo, é aplicável à hipótese o entendimento firmado no Tema n. 531/STJ:
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"Quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma lei,
resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa
expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, impedindo,
assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor público."

IV - Compulsando os autos, observa-se que o pagamento da
verba "indenização de transporte" no período de afastamento ao impetrante
se deu por erro da Administração. Ocorre que, como bem pontuado no voto
condutor do acórdão recorrido, a norma que institui o pagamento da
referida verba estabelece expressamente que esta somente se dará na
hipótese de exercício efetivo de atividades externas com utilização de
veículo próprio. Assim, é possível concluir que o servidor tinha condições
de compreender a ilicitude no recebimento dos valores, de modo a afastar a
boa-fé no recebimento e a viabilizar o ressarcimento.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança com fundamento no

art. 105, II, , da Constituição Federal. Na origem, trata-se de mandado de segurançab

impetrando em  contra ato atribuído ao Presidente do Tribunal de Justiça do8/2/2017

Estado do Ceará, consistente no desconto da Gratificação de Alcance de Metas

Estratégicas e da Indenização de Transporte, por ocasião de afastamento por licença

médica.

O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará concedeu parcialmente a segurança

pleiteada "para que seja apreciado o Processo Administrativo, autuado sob o nº. 8517472-

56.2012.8.06.0000, no prazo de 30 (trinta) dias, uma vez que os impetrantes possuem

direito líquido e certo a decisão administrativa, denegando-se a segurança, quanto ao

pedido de Concessão da Gratificação de Atividade de Risco de Vida e Saúde, pela via

processual eleita".

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos, com efeitos infringentes,

para tornar sem efeito o julgamento anterior e analisar o mérito da ação principal "no

sentido de conceder parcialmente a segurança, requestada, reconhecendo a ilegalidade

dos descontos efetuados nos vencimentos do impetrante, tão-somente, em relação à

Gratificação de Alcance de Metas GAM UNIDADES".
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No referido julgamento, a Corte estadual afastou a alegada boa-fé no

recebimento da "indenização de transporte", reconhecendo a possibilidade de

ressarcimento ao erário.

Nas razões do recurso ordinário, sustenta a impossibilidade de ressarcir o

erário dos valores que lhe foram pagos como indenização de transporte, cujo pagamento

se deu durante a licença por motivos de saúde, porquanto fora percebida de boa-fé. O

Ministério Público opina pelo desprovimento do recurso ordinário.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com

fundamento no art. 34, XVIII, , do RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário emb

mandado de segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

Os atos administrativos são de legalidade presumida, in casu, no momento em que o
servidor recebeu o pagamento da indenização de transporte (IT) no período em que estava
em gozo de licença para tratamento de saúde referido pagamento é visto como legítimo e
tendo em vista que a boa-fé também é presumida, o servidor não pode ser compelido a
devolver os valores excedentes da remuneração que recebeu, tanto mais que se trata de
parcelas alimentares já consumidas.

[...]
Note-se que a ilegalidade do ato administrativo ora impugnado fica evidente a partir

do momento em que vai de encontro com a interpretação literal da Lei Estadual nº 9.826/74,
onde é expressamente garantido ao servidor público estadual licença para tratamento de
saúde sem prejuízo dos seus vencimentos.

[...]
A partir do momento em que o afastamento legal para tratamento de saúde do

servidor é legalmente previsto como efetivo exercício do cargo, bem como a própria lei de
regência veda a decesso remuneratório, a diminuição do valor da Indenização de Transporte
ofende a Constituição Federal, na vertente da irredutibilidade de vencimentos, prevista no
artigo 37, inciso XV, da CF/88.

[...]
A partir do momento em que o STF decidiu o assunto em sede de repercussão geral,

seu cumprimento passa a ser obrigatório pela Administração Pública, o que não foi feito em
relação ao caso em mesa, ocasionando um enorme dano ao servidor, em face da natureza
alimentar do salário e da dignidade da pessoa humana.

[...]
Portanto, o ato administrativo do servidor do TJCE, ora combatido através desta ação

mandamental também resta afetado de vício constitucional, consoante transcrito acima.
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É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

Essa Corte Superior, no julgamento do REsp n. 1.769.306/AL (Tema

n. 1.099), de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves (DJe de ), firmou19/5/2021

entendimento no sentido de que, os pagamentos indevidos aos servidores públicos

decorrentes de erro administrativo (operacional ou de cálculo), não embasado em

interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, estão sujeitos à

devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor, diante do caso concreto,

comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era possível

constatar o pagamento indevido.

Confira-se:

 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SERVIDOR

PÚBLICO. ARTIGO 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/1990. TESE DEFINIDA NO TEMA
531-STJ. AUSÊNCIA DE ALCANCE NOS CASOS DE PAGAMENTO INDEVIDO
DECORRENTE DE ERRO DE CÁLCULO OU OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO. SALVO INEQUÍVOCA PRESENÇA
DA BOA-FÉ OBJETIVA.

1. Delimitação do Tema: A afetação como representativo de controvérsia e agora
trazido ao colegiado consiste em definir se a tese firmada no Tema 531/STJ seria
igualmente aplicável aos casos de erro operacional ou de cálculo, para igualmente
desobrigar o servidor público, de boa-fé, a restituir ao Erário a quantia recebida a maior.

2. No julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.244.182/PB (Tema 531/STJ),
definiu-se que quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando
em pagamento indevido ao servidor, de boa-fé, cria-se uma falsa expectativa de que os
valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos
mesmos, o que está em conformidade com a Súmula 34 da Advocacia Geral da União -
AGU.

3. O artigo 46, caput, da Lei n. 8.112/1990 estabelece a possibilidade de reposições e
indenizações ao erário. Trata-se de disposição legal expressa, plenamente válida, embora
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com interpretação dada pela jurisprudência com alguns temperamentos, especialmente em
observância aos princípios gerais do direito, como boa-fé, a fim de impedir que valores
pagos indevidamente sejam devolvidos ao Erário.

4. Diferentemente dos casos de errônea ou má aplicação de lei, onde o elemento
objetivo é, por si, suficiente para levar à conclusão de que o servidor recebeu o valor de boa-
fé, assegurando-lhe o direito da não devolução do valor recebido indevidamente, na hipótese
de erro operacional ou de cálculo, deve-se analisar caso a caso, de modo a averiguar se o
servidor tinha condições de compreender a ilicitude no recebimento dos valores, de modo a
se lhe exigir comportamento diverso perante a Administração Pública.

5. Ou seja, na hipótese de erro operacional ou de cálculo não se estende o
entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo n. 1.244.182/PB (Tema 531/STJ),
sem a observância da boa-fé objetiva do servidor, o que possibilita a restituição ao Erário
dos valores pagos indevidamente decorrente de erro de cálculo ou operacional da
Administração Pública.

6. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes termos:
Os pagamentos indevidos aos servidores públicos decorrentes de erro administrativo

(operacional ou de cálculo), não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei
pela Administração, estão sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor,
diante do caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que
não lhe era possível constatar o pagamento indevido.

7. Modulação dos efeitos: Os efeitos definidos neste representativo da controvérsia,
somente devem atingir os processos que tenham sido distribuídos, na primeira instância, a
partir da publicação deste acórdão.

8. Solução ao caso concreto (inciso IV do art. 104-A do RISTJ):
Cinge-se a controvérsia na origem quanto à legalidade de ato administrativo que

determinou aos autores, Professores aposentados entre 1990 a 1996, a devolução de valores
pelo pagamento indevido de proventos correspondentes à classe de Professor Titular, ao
invés de Professor Associado. Como bem consignado pelo acórdão recorrido, a pretensão de
ressarcimento dos valores é indevida, haja vista que os contracheques dos demandados, de
fato, não informam a classe correspondente ao provento recebido, impondo-se reconhecer
que sua detecção era difícil. Assim, recebida de boa-fé, afasta-se a reposição da quantia
paga indevidamente.

9. Recurso especial conhecido e não provido. Julgamento submetido ao rito dos
Recursos Especiais Repetitivos.

(REsp 1769306/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em , DJe .)10/03/2021 19/05/2021

 

Ressalte-se que, ainda naquele julgamento, houve a modulação dos efeitos,

ficando consignado que "Os efeitos definidos neste representativo da controvérsia,

somente devem atingir os processos que tenham sido distribuídos, na primeira instância,

, ou seja, a partir de .a partir da publicação deste acórdão" 19/5/2021

No caso dos autos, o presente  foi protocolado no Tribunal demandamus

origem em .8/2/2017
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Desse modo, é aplicável à hipótese o entendimento firmado no Tema n. 531

/STJ: "Quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando em

pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os valores

recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos,

ante a boa-fé do servidor público."

Compulsando os autos, observa-se que o pagamento da verba "indenização de

transporte" no período de afastamento ao impetrante se deu por erro da Administração.

Ocorre que, como bem pontuado no voto condutor do acórdão recorrido, a

norma que institui o pagamento da referida verba estabelece expressamente que esta

somente se dará na hipótese de exercício efetivo de atividades externas com utilização de

veículo próprio. Assim, é possível concluir que o servidor tinha condições de

compreender a ilicitude no recebimento dos valores, de modo a afastar a boa-fé no

recebimento e a viabilizar o ressarcimento destes.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADA : RAFAELLA TAVORA XIMENES E OUTRO(S) - CE019331

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Afrânio

Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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